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Mulheres negras tecendo redes para a construção de uma sociedade verdadeiramente justa e igualitária
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Resumo

Este artigo objetiva abordar a luta política das mulheres negras frente às relações de opressão-exploração da sociedade brasileira que se perpetuam no presente. Para tanto, apresentamos alguns elementos acerca da indissociabilidade entre raça, gênero e classe; quem são essas mulheres negras que compõem a população brasileira e de que forma elas têm se organizado ao longo da história e, por último, apresentaremos algumas de suas principais estratégias de lutas contemporâneas. Concluímos que elas têm alcançado importantes avanços e apresentam fagulhas criativas para o fortalecimento de práticas políticas comprometidas com a justiça social e a dignidade de todos os seres vivos, bem como a construção de um futuro emancipatório.
Palavras-chave: Movimento de mulheres negras; Bem Viver; Patriarcado; Racismo; Capitalismo.
Abstract

This article aims to address the political struggle of black women in the face of the relations of oppression and exploitation in Brazilian society that continue to exist today. To this end, we present some elements about the inseparability of race, gender, and class; who are these black women who make up the Brazilian population and how they have organized themselves throughout history; and finally, we will present some of their main strategies for contemporary struggles. We conclude that they have achieved important advances and present creative sparks for the strengthening of political practices committed to social justice and the dignity of all living beings and the construction of emancipatory futures.
Keywords: Black women's movement; Good Living Patriarchy; Racism; Capitalism.
1
INTRODUÇÃO

O movimento de mulheres negras no Brasil tem tido grande relevância e reconhecimento histórico no cenário político nacional e internacional. Destacam-se, suas contribuições ao processo de redemocratização, na década de 1980 e que seguem até os dias atuais. Sua articulação política tem sido fundamental no enfrentamento aos retrocessos políticos neoconservadores que ganharam força a partir de 2016, desempenhando um papel fundamental na derrota da extrema direita nas eleições presidenciais de 2023 (Carneiro, 2003; Xavier, 2024).

As mulheres negras organizadas no Brasil encampam um propósito bem delimitado que ecoou amplamente, em 2015, quando ocorreu a Marcha das Mulheres Negras contra o Racismo, a Violência e pelo Bem Viver. O ato reuniu cerca de cem mil mulheres que marcharam no Planalto Central e apresentou reivindicações por direitos e pela construção de um novo pacto civilizatório. Na Carta da Marcha foi explicitada a incompatibilidade entre o modelo social vigente e as proposições desse expressivo grupo populacional. 

Dez anos após a realização da Marcha, elas continuam em frente com inúmeras ações articuladas no Brasil inteiro tecendo uma rede de apoio e de enfrentamento ao capitalismo racista e patriarcal. Neste ano, elas seguem atuando em preparação a uma nova Marcha que almeja reunir, em novembro de 2025, um milhão de mulheres negras em Brasília. 

Logo, diante da mundialização neoliberal e da atual crise estrutural do imperialismo global - que avança por meio da naturalização do neofascismo e da reatualização do colonialismo, racismo e sexismo –, é elementar abordarmos as estratégias de resistência e transformação protagonizadas pelas mulheres negras no Brasil, uma articulação política que tem atravessado as fronteiras do país e se internacionalizado, sendo este o objetivo deste artigo.
Para tanto, busca-se abordar aspectos conceituas e históricos acerca do racismo, patriarcado e capitalismo no Brasil; elucidar as noções racistas e machistas que cerceiam a existência dessas mulheres negras e de que forma elas têm se organizado ao longo da história e, por fim, apresentar algumas de suas principais estratégias contemporâneas de resistência.

Para isso é utilizada uma abordagem teórico-metodológica fundamentada nos princípios do materialismo-histórico em diálogo com os debates feministas negro, principalmente das feministas brasileiras Gonzalez, Nascimento, Carneiro e Xavier além do diálogo com as feministas negras norte-americanas.
O estudo, realizado a partir de pesquisa bibliográfica, voltou-se a suscitar uma compreensão crítica dos elementos constitutivos da sociabilidade capitalista, que têm como base o racismo e o patriarcado, que operam para a sua sustentação desde a sua acumulação mercantil e as formas criativas de resistência das mulheres negras adotadas na contemporaneidade e que avançam mesmo diante de um contexto de genocídio e apagamento epistêmico.
2
DESVENDANDO A INSERÇÃO SOCIAL DAS MULHERES NEGRAS NO BRASIL
Partir de uma perspectiva de totalidade para a construção de uma análise crítica da realidade exige conectar classe social, gênero e raça, visualizando-as como estruturas indissociáveis. Considerando que todos os indivíduos são sociais, históricos e diversos, entendemos que a diversidade deve ser apreendida na relação singular/humano genérico, logo, abrangendo as relações étnico-raciais e de sexo/gênero. Sem a compreensão destas não há possibilidade de apreensão da totalidade das relações sociais em sua complexidade e contradições (Santos, 2019).
Para visualizar o lugar social ocupado pelas mulheres negras ao longo dos processos socio-históricos de conformação das classes sociais é necessário, então, assumir o que Davis (2011, s/p) assinala “é preciso compreender que classe informa a raça. Mas raça, também, informa a classe. E gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é vivida. Da mesma forma que gênero é a maneira como a raça é vivida.” Logo, se gênero e raça são maneiras como a classe social é vivida, não há como desvendar a complexidade das relações de classe sem considerá-los. 
Observa-se que, no capitalismo, o processo de produção é também processo de formação de valor. O capital se cria e se alimenta de força de trabalho para realizar a sua valorização, fazendo assim da relação entre capital e trabalho uma relação complexa. 
O valor de uso e o valor de troca é o que o(a) capitalista espera obter como produto do trabalho no capitalismo. Ele decide produzir valores de uso, desde que assumam a forma de um produto destinado à venda: uma mercadoria. O (a) capitalista “quer produzir não só um valor de uso, mas também uma mercadoria, não só valor de uso, mas valor, e não só valor, mas também mais valia.” (Marx, 1996, 305). Por isso consideremos o processo de produção no capitalismo também como processo de formação de valor.
Logo, para existir capital é necessário que exista o trabalho, ou a relação capital/trabalho, pois o capital se cria e alimenta de força de trabalho para realizar a sua valorização. Quanto às classes sociais, essas são definidas tanto pelas relações de trabalho como pelo conjunto de ideias e valores que historicamente organizam e dão sentido às determinações concretas da realidade. Posto isso, entende-se que o sistema capitalista está essencialmente ligado às estruturas ideológicas do patriarcado e do racismo por necessitar delas para garantir as condições necessárias para a máxima exploração do trabalho e a manutenção das posições desiguais na sociedade. 
2.1
Tecendo existências e resistências das mulheres negras
O patriarcado, conforme conceituação de Gerda Lerner (2019, p. 322), é “a manifestação e institucionalização da dominância masculina sobre as mulheres e crianças na família, e a extensão dessa dominação sobre as mulheres na sociedade em geral”. Ou seja, trata-se de um sistema de poder baseado na hierarquia de gênero, que se reproduz nas principais instituições sociais (família, religião, Estado, escola, leis) e naturaliza a subordinação das mulheres.
Lerner (2019) explicita que o patriarcado não é natural nem determinado biologicamente, trata-se na verdade de uma construção histórica e social. Seu início se dá a partir da apropriação da capacidade sexual e reprodutiva das mulheres em período anterior à formação da propriedade privada. A autora explicita que o sistema patriarcal cria uma divisão entre mulheres respeitáveis e não respeitáveis e tem como unidade básica a família patriarcal, institucionalizada e respaldada pelo Estado e pela religião. O que não significa dizer que as mulheres, dentro dessa lógica, sejam totalmente impotentes ou privadas de direitos, influência e recursos.
Beatriz Nascimento (2021), por sua vez, nos dá um panorama de como estava estruturada a sociedade brasileira no período colonial a partir do patriarcado e do racismo. Uma sociedade erigida de forma extremamente hierarquizada, na qual diversos grupos desempenhavam papéis rigidamente diferenciados.

Num dos polos dessa hierarquia social encontramos o senhor de terras, que concentra em suas mãos o poder econômico e político; no outro polo, os escravos, a força de trabalho efetiva dessa sociedade. Entre os dois polos encontramos uma camada de homens e mulheres livres, vivendo em condições precárias, sem meios de vida. Por estar assim definida, a sociedade colonial se reveste de um caráter patriarcal que permeia toda a sua estrutura, refletindo-se de maneira extrema sobre a mulher (Nascimento, 2021, p. 55).

Indo além, a intelectual e militante explica as diferenças que atravessam as vidas de mulheres brancas e negras dentro dessa estrutura colonialista patriarcal, na qual a mulher branca é restringida à posição de esposa do homem e mãe dos filhos dele devendo ser dedicada a eles, destinada ao ócio. Contrariamente à mulher branca. Nascimento (2021) explicita que a mulher negra era considerada essencialmente uma mulher que deve produzir,
[...] como escrava, ela é uma trabalhadora, não só nos afazeres da casa-grande (atividade que não se limita somente a satisfazer os mimos dos senhores, senhoras e seus filhos, mas também de produtora de alimentos para a escravaria) como também no campo, nas atividades subsidiárias do corte e do engenho. Por outro lado, além da sua capacidade produtiva, pela sua condição de mulher e, portanto, de mãe em potencial de novos escravos, ela tinha a função de reprodutora de nova mercadoria para o mercado de mão de obra interno. Isto é, a mulher negra é uma fornecedora de mão de obra em potencial, concorrendo com o tráfico negreiro. (Nascimento, 2021, p.56)
Essa diferenciação entre mulheres brancas e negras parte do modo de funcionamento do racismo no Brasil. Enquanto ideologia o racismo é formado por um conjunto de ideias que divide os grupos humanos em diferentes raças vinculando suas características físicas às intelectuais, morais, emocionais e psicológicas. A partir dessas distribui esses grupos de forma hierarquizada atribuindo superioridade a uma destas, a raça branca, e colocando no lugar de inferioridade e subalternidade as demais, no caso brasileiro, aos povos indígenas e aos povos africanos.
O racista cria a raça no sentido sociológico, ou seja, a raça no imaginário do racista não é exclusivamente um grupo definido pelos traços físicos. A raça na cabeça dele é um grupo social com traços culturais, lingüísticos, religiosos, etc. que ele considera naturalmente inferiores ao grupo a qual ele pertence. De outro modo, o racismo é essa tendência que consiste em considerar que as características intelectuais e morais de um dado grupo, são conseqüências diretas de suas características físicas ou biológicas (Munanga, 2003, p. 08)

Nas sociedades de classes, a ideologia racista é uma representação do real, falseada e tendenciosa cujo objetivo é manter negros e negras no lugar social definido dentro do sistema de exploração de classe (Gonzalez, 2020). 
A partir dessa compreensão, Lélia González (2020) elaborou uma análise elementar sobre os estereótipos racistas que incidem sobre o tratamento e forma de participação social destinado às mulheres negras na sociedade brasileira, para ela existem três noções principais: a mulata, a mãe preta e a doméstica.
A mulata abrange os estereótipos vindos do projeto de reprodução da força de trabalho por meio do estupro colonial e da ideologia do embranquecimento no Brasil República. Nele se estabelece a noção da mulher negra hipersexualizada, um corpo que pode ser explorado sexualmente e violentamente, pode até ser símbolo da cultura nacional, mas é desumanizado.
A mãe preta, carrega consigo o símbolo da docilidade, submissão, afeto, abnegação e dedicação. Porém, não revela o processo de retirada do direito de autocuidado e de cuidar de seus próprios filhos e familiares para estas mulheres, em detrimento de cuidar dos filhos e famílias de outras pessoas, retirando também o valor do que é produzido nesse trabalho do cuidado. Para Lélia (2020) é importante saber que esse lugar ocupado foi utilizado pelas mulheres negras também como forma de resistência por meio da transmissão cultural africana.
A noção da mulher negra como a doméstica remete a continuidade da mucama nos períodos coloniais, aquela que nasceu para servir, para os trabalhos de cuidados e braçais, desvalorizados e sem direitos, desenhando uma linha tênue entre a escravidão e o trabalho livre.
Cabe frisar que essas noções foram sendo consolidadas a partir da formação socio-histórico brasileira e dos seus projetos de nação, erguida a partir de um contexto - que é de amplo conhecimento – pautado na conquista e dominação de povos indígenas e negros, marcado particularmente pela violência sexual contra mulheres negras e indígenas. Nos dias atuais, as condições de vida dessas mulheres apresentam novos contornos que revelam as reconfigurações do racismo e sexismo e do capitalismo em função de uma ordem social que prevê o mito da democracia racial e segue reproduzindo ideais coloniais por meio de opressões interligadas de gênero, raça e classe, além de outras. 

Apesar das violações de direitos e violências que vivenciaram e vivenciam tanto no período colonial quanto o pós-colonial, as mulheres negras sempre apresentaram formas de resistência a esses sistemas de opressão e exploração, e é sobre isso que se irá tratar na sessão seguinte.
2
TRAMANDO RESISTÊNCIAS E TRANÇANDO UM NOVO PROJETO DE SOCIEDADE
Para nós as formas de resistência negra são plurais e se dão ao longo de toda a história da formação social brasileira, elas englobam as organizações religiosas, os quilombos, as fugas, os assassinatos de senhores de engenho, a imprensa negra, as inúmeras formas de expressões culturais, todas as manifestações da população negra na perspectiva de assegurar sua existência com dignidade e de superar os problemas sociais, principalmente, os ocasionados pelo racismo. Por isso os movimentos negros existem desde a chegada dos(as) africanos(as) à Colônia, mas destacamos aqui as ações do movimento de mulheres negras contemporâneo, articulado dentro do processo de surgimento dos novos movimentos sociais na década de 1970. A partir dele as mulheres negras levantaram questionamentos concretos e que impulsionaram reelaborações nos discursos e práticas políticas dentro dos movimentos feministas e dos movimentos negros. (Carneiro, 2003)
Esse mesmo movimento nas últimas duas décadas vem denunciando o fracasso do pacto civilizatório brasileiro dentro do sistema capitalista, racista, patriarcal e excludente e avançando na proposição de um novo pacto. Conforme indica Lúcia Xavier (2024, p. 24) “todo esse esforço para mudança sistêmica tem sido guiado pelo legado ancestral de luta por liberdade”.
Destacamos como um marco da mobilização dos movimentos de mulheres negras brasileiras no período recente a realização da Marcha de Mulheres Negras que ocorreu em 18 de Novembro de 2015. A construção dessa ação foi de enorme importância para o fortalecimento da luta política das mulheres negras no país e reverberou por todo o território nacional. A ideia da marcha foi lançada por Nilma Bentes, ativista do Centro de Estudo e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA)  ocorreu ainda em 2011, durante o  Encontro Ibero-americano do Ano Internacional dos Afrodescendentes (Afro XXI), realizado em Salvador (Instituto Odara, 2021).
Em 2013, na III Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Conapir), em Brasília, foi lançado o Comitê Impulsor Nacional da Marcha, formado pela Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB), Agentes de Pastoral Negros (APNs), Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Quilombolas (Conaq), Coordenação Nacional de Entidades Negras (Conen), Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (Fenatrad), Fórum Nacional de Mulheres Negras (FNMN), Movimento Negro Unificado (MNU) e União de Negros e Negras pela Igualdade (Unegro) (Instituto Odara, 2021).
A partir de então inúmeras ações educativas voltadas a fortalecer uma rede de apoio afetivo e de análise crítica da conjuntura política e econômica do país foi disseminada como forma de preparação para o dia da Marcha contando com uma forte atuação da Rede Nacional de Mulheres Negras. As estratégias envolviam usar a diversidade a favor da construção de um novo projeto político, pensar novos arranjos existenciais, novas formas de se relacionar, partindo do compromisso com uma ética amorosa (hooks, 2021) e de punhos cerrados reafirmando a crença em uma sociedade baseada na garantia de direitos para todes, livre de racismo, sexismo e classismo.
Então, no dia 18 de novembro de 2015 quase aproximadamente cem mil mulheres ocuparam as ruas do Planalto Central em Brasília denunciando o racismo, o genocídio da população negra, a exclusão, a pobreza, o feminicídio, a violência. Esse ato tomou a forma de ruptura radical com o ranço da escravidão que impactam diretamente nas condições de vida das mulheres negras brasileiras e da sociedade brasileira como um todo. Apesar dos bons resultados, Vale (2022, p. 111) avalia que 
[...] não apenas no ato de marchar, mas também na forma com que essas ações foram conduzidas e implementadas em cada território, revelam que muitas foram às iniciativas que igualmente fizeram parte e potencializaram esse processo de mobilização. Entretanto, o conhecimento produzido a partir dessa construção social, por um lado, encontra-se fragmentado, disperso; por outro, apresenta-se restrito apenas àquelas organizações e com membros que estão mais diretamente ligados a essas instituições, carecendo, portanto, de uma maior socialização que poderia tornar-se, a partir da difusão desses saberes produzidos pelo movimento, um sistema mais integrado e a RMNN mais coesa e fortalecida.
Ainda assim a Marcha trouxe, para a arena pública, denúncias de grandes problemas que obstaculizam alcançarmos melhores patamares de vida e sociabilidade. Como resultado da nova dinâmica organizativa, as mulheres negras seguiram marchando contra a violência e os retrocessos políticos ocorridos em 2016, com o golpe contra o governo Dilma Roussef, a assunção de Michel Temer à Presidência e a eleição de Jair Bolsonaro em 2018. Também se mobilizaram em todo o país, com ações em defesa da população negra durante a pandemia da Covid-19, momento em que vimos se ampliar a miséria, o desemprego, a mortalidade e as práticas racistas no Brasil e no mundo (Xavier, 2024). 

Nesse período de maior retrocesso, a aposta das mulheres negras foi de virar o jogo, ocupando cargos nos legislativos municipais, estaduais e federal, como estabelecendo maior participação nas redes sociais e em outros meio de comunicação. Mas também apostando na mudança e na reconstrução de um pacto social, apesar do seu esgarçamento, denunciado desde 2015 (Xavier, 2024, p. 25)

A concepção de Bem Viver tem sido forjada a partir de sentidos coletivos e individuais a partir da ideia de uma sociedade que sejam respeitadas e vividas em sua riqueza as individualidades, subjetividades e diferenças de todos, todas e todes os seres vivos neste planeta. Para isso são necessárias novas formas de gestão do coletivo e do individual; da natureza, política e da cultura, que dão sentido, significado e valor à nossa existência. Como descrito na Carta da Marcha de Mulheres Negras (2015)
Do Bem Viver emerge um novo código sociopolítico em que a justiça, a equidade, a solidariedade, o bem-estar são valores inegociáveis consolidados pelas múltiplas vozes que coabietam o planeta e que devem decidir conjuntamente os destinos da sociedade. [...].Nossa concepção de Bem Viver é incompatível com o capitalismo racista patriarcal excludente, que nos engessa em espaços sociais de exploração, subalternidade e marginalidade, e que associa qualidade de vida a consumo. Exige, pois, transformações radicais no modelo de sociedade que temos, em sua estrutura e valores. É, portanto, inconciliável com propostas desenvolvimentistas, violentas, exploradoras, privatizadoras e monopolizadoras de saberes e recursos (saberes e fazeres que correspondem ao padrão tecnológico das sociedades, onde tecnologia está relacionada com a arte de decidir bem sobre o território e suas riquezas naturais, materiais e simbólicas).
Sob esse horizonte as inúmeras organizações de mulheres negras tem tecido uma rede nacional e, neste ano, seguem com ações políticas de base, espalhadas pelos diferentes estados do país, fazendo uso constante das tecnologias digitais para manterem-se articuladas. Dentre suas ações nos últimos anos tem destaque o março de lutas, o julho das pretas e o novembro negro. Esses meses são marcados por uma agenda coletiva de mobilizações que problematizam e fortalecem a defesa de direitos em períodos simbólicos, como o 8 de Março – Dia Internacional da Mulher; o 25 de Julho – Dia Internacional da Mulher Afro-Latino-Americana e Caribenha e Dia Nacional da Mulher Negra; e o 20 de Novembro – Dia Nacional da Consciência Negra, além dos 21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres, que ocorrem entre os dias 21 e 30 de novembro (Rede de Mulheres Negras do Nordeste, 2025).

Ainda no março de lutas de 2024 foi feito o lançamento oficial da proposta da 2ª Marcha Nacional das Mulheres Negras, que será realizada em novembro de 2025. O Comitê impulsor nacional – formado pela Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB); Fórum Nacional de Mulheres Negras; Rede de Mulheres Negras do Nordeste; e Rede Fulanas – Negras da Amazônia Brasileira e os Comitês locais seguem convocando meninas, jovens e mulheres negras a se articularem em seus municípios, estados e regiões e projetam a participação de um milhão de mulheres na Marcha deste ano. Com o tema “Por reparação e Bem Viver” o objetivo segue alinhado com aquele exposto na carta da Marcha de 2025 que rejeita o modelo violento do capitalismo e propõe a construção de um outro pacto civilizatório com uma dinâmica política diferente, através da superação do racismo, do sexismo, da LGBTQIA+fobia e de todas as formas de discriminação (Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras, 2025).
3
CONCLUSÃO

Considerando todo o apagamento epistêmico, simbólico e físico que é realizado pelas mulheres negras no Brasil, que compõem organizações sociais ou não, identificamos como imperativo registrar, nos aprofundarmos e dar visibilidade ao que vem sendo construído por elas em toda sua diversidade.

Conforme hooks (2019) o feminismo, como luta libertadora, deve assumir sua direção como parte de uma luta maior para erradicar a dominação patriarcal e todas as formas de opressão. Para a autora a dominação patriarcal compartilha uma base ideológica com o racismo, essa não pode ser rompida sem romper com os demais componentes dessa base.
Visualizamos, então, que as mulheres negras têm avançado na luta política do país, questionando o sistema político e de poder de distribuição dos bens e riquezas, bem como alcançando resultados na luta por direitos e tecendo uma rede de articulação em todo o território nacional sob o horizonte de um novo pacto societário. Em que pese os bons resultados de suas ações, e sem desconsiderar suas fragilidades e lacunas, sabemos que elas não são suficientes para romper com a dominação patriarcal, o racismo e a exploração de classe. Ainda assim, são estratégias que nos possibilitam fagulhas criativas para imaginar futuros emancipatórios, construir alianças e fortalecer práticas políticas comprometidas com a justiça social e a dignidade de todos os seres vivos.
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